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-----------------------------------------A C T A Nº  22/2014------------------------------------------------ 

-----------------------------------------------Minuta------------------------------------------------------------ 

-----Da reunião ordinária realizada a 18 de agosto de 2014--------------------------------------

---Aos dezoito  dias do mês de agosto de dois mil e catorze nesta cidade de Almeirim, 

na sala de reuniões do Presidente da Câmara Municipal de Almeirim, encontrando-se 

presente a Assistente Técnica, Maria João André Escrevente, compareceram para a 

reunião de hoje, os membros da Câmara Municipal deste Concelho, os senhores: ------

--------Presidente, Pedro Miguel César Ribeiro, e Vereadores Maria Emilia Castelo 

Arsénio Botas Moreira, Joaquim Francisco Leonor Sampaio, Ana Sofia Casebre, 

Manuel Sebastião Duarte Lopes e Sónia Isabel Campos da Silva Colaço. -----------------

--------O Senhor Presidente informou que o Senhor Vereador Eurico Henriques e Vice 

Presidente Paulo Vladimiro Santana Caetano, encontram-se de férias. ---------------------

------Sendo quinze horas assumiu a presidencia o Senhor Presidente da Câmara, após 

a que os restantes autarcas tomaram os seus lugares, tendo aquele declarado aberta 

a reunião. -----------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----------------------------PERIODO ANTES DA ORDEM DO DIA---------------------------------

------O Senhor Presidente perguntou se algum dos Autarcas pretendia usar da palavra. 

-----Pediu uso da palavra a Senhora Vereadora Sónia Colaço, que referiu ter 

conhecimento, através dos Verdes, da denúncia de um grupo de moradores da Rua 

Joaquim Colaço Cardoso, que se queixaram da existência de areia na água 

canalizada e pretendem saber até quando é que esta situação se irá manter.------- -----

------O senhor Presidente informou que recebeu email do Engº. Moura de Campos, 

Director Águas do Ribatejo, e este informou que irão ocorrer uma série de 

intervenções naquela rua, mas vai tentar perceber qual é o problema, posteriormente 

comunica. -----------------------------------------------------------------------------------------------------

------O Senhor Vereador Manuel Sebastião, referiu que foi abordado por alguns 

utilizadores dos Transportes Urbanos de Almeirim, que manifestaram necessidade de 

existir uma paragem junto à Igreja Paroquial, pois também neste local está instalado o 

consultório do Dr. Pedro Choy, onde recebem tratamentos. ------------------------------------ 

-----O Senhor Vereador Joaquim Sampaio referiu que a paragem mais próxima destes 

locais foi suprimida, contudo vai ser analisado o percurso a fim de se encontrar uma 

alternativa. ----------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------



  Reunião 18/08/2014 
  APROVADA 
  Em reunião 15/09/2014 

 2

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------PERIODO DA ORDEM DO DIA-----------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------INFORMAÇÃO SOBRE PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES PARA 

DESPACHO DE DEFERIMENTO NA GLOBALIDADE - O Executivo deliberou por 

unanimidade, ratificar os despachos emitidos, que a seguir se indicam: --------------------

------Gonçalo Gonçalves Mateus, processo número trinta e sete de dois mil e onze, 

alterações ao projecto inicial de construção, ampliação e remodelação da moradia 

unifamiliar - deferido da globalidade; Custódio da Silva Fernandes, processo número 

catorze de dois mil e catorze, legalização de ampliação de moradia unifamiliar 

existente, deferimento na globalidade; Manuel Ribeiro Caniço, processo número trinta 

e um de dois mil e catorze, Construção de moradia unifamiliar, anexo, telheiro e muro 

de vedação, deferimento na globalidade; Rosa Madeira Costa Gomes, processo 

número quarenta e dois de dois mil e catorze, legalização de moradia unifamiliar  e 

anexo, indeferimento, por desconformidade com o regulamento do Plano de 

Urbanização de Benfica-Cortiçóis; CRIAL – Centro de Recuperação Infantil de 

Almeirim, processo número quarenta e oito de dois mil e catorze, deferimento na 

globalidade. ---------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSIDIO À UNIÃO 

FUTEBOL CLUBE DE ALMEIRIM PARA APOIO A RECUPERAÇÃO DO RELVADO  - 

Pelo Senhor Vice Presidente foi apresentada a proposta que se transcreve: “Conforme 

o estipulado na alínea u) do nº1 do artigo 33º da Lei 75/2013, de 12 de Setembro, 

proponho ao executivo camarário que delibere a aprovação de um subsidio para a 

União Futebol Clube de Almeirim, no valor de 5000,00€ para apoio à recuperação do 

relvado.”--------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----A Senhora Vereadora Sónia Colaço referiu que se vai abster porque a Autarquia 

não tem regulamento de apoio ao Desporto.---------------------------------------------------------

-----Posta a proposta a votação, foi a mesma aprovada por maioria, com a abstenção 

da Vereadora Sónia Colaço.------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSIDIO 

EXTRAORDINÁRIO À UNIÃO FUTEBOL CLUBE DE ALMEIRIM PARA INSCRIÇÃO 

DE ATLETAS - Pelo Senhor Vice Presidente foi apresentada a proposta que se 

transcreve: “Conforme o estipulado na alínea u) do nº1 do artigo 33º da Lei 75/2013, 
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de 12 de Setembro, proponho ao executivo camarário que delibere a aprovação de um 

subsidio extraordinário para as inscrições dos atletas do União Futebol Clube de 

Almeirim, no valor de quatro mil e sete euros e vinte cêntimos.”------------------------------- 

-----Posta a proposta a votação, foi a mesma aprovada por maioria, com a abstenção 

da Vereadora Sónia Colaço.------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------APRECIAÇÃO  E APROVAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSIDIO À 

ASSOCIAÇÃO 20 KM DE ALMEIRIM – SECÇÃO DE CICLISMO PARA APOIO NA 

REALIZAÇÃO DE EVENTO: “ENCONTRO NACIONAL DE ESCOLAS DE CICLISMO”  

-  Pelo Senhor Vice Presidente foi apresentada a proposta que se transcreve: 

“Conforme o estipulado na alínea u) do nº1 do artigo 33º da Lei 75/2013, de 12 de 

Setembro, proponho ao executivo camarário que delibere a aprovação de um subsidio 

extraordinário no valor de seiscentos euros a atribuir à Associação 20 kms de 

Almeirim, secção de ciclismo, para fazer face aos encargos com a colaboração desta 

secção na realização do evento “Encontro Nacional de Escolas de Ciclismo” que se 

realizou nos dias vinte seis e vinte sete de julho, em Almeirim, onde estiveram 

presentes seiscentos e quarenta ciclistas de idades compreendidas entre os sete e os 

catorze anos.--------------------------------------------------------------------------------------------------

-----De referir que a intervenção desta associação, foi fundamental para o sucesso que 

foi este evento.”---------------------------------------------------------------------------------------------- 

-----Posta a proposta a votação, foi a mesma aprovada por maioria, com a abstenção 

da Vereadora Sónia Colaço.------------------------------------------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----Para a deliberação que se segue saiu da sala a Senhora Vereadora Maria Emilia 

Moreira por se encontrar legalmente impedida de participar.------------------------------------

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

-----APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DE PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O 

MUNICIPIO DE ALMEIRIM E A ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA FAZENDENSE – Pelo 

senhor Vice Presidente foi apresentada a sua proposta número sessenta e nove de 

dois mil e catorze, que a seguir se transcreve: “Considerando que:---------------------------

-----A Associação Desportiva Fazendense (ADF) era proprietária de um prédio urbano 

onde funcionava a respectiva sede social, com a área de quatro mil trezentos e vinte e 

cinco metros quadrados, composto de edifício e logradouro,  descrito na CRP de 

Almeirim sob o nº2 213/Fazendas de Almeirim, e inscrito na matriz predial urbana sob 
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o art. 56300º; Esse prédio foi cedido gratuitamente ao Município para proporcionar a 

construção do Centro Cultural de Fazendas de Almeirim; A ADF tem tido um papel 

relevante na promoção de actividades desportiva, culturais e recreativas dos seus 

associados e da população de Fazendas de Almeirim, em geral; A ADF tem prestado 

essas actividades sem qualquer fim lucrativo e sempre em prol da comunidade onde 

se insere; Tem existido um crescimento quantitativo e qualitativo das actividades da 

ADF; O Município de Almeirim, através das competências próprias da Câmara 

Municipal, prossegue também apoio a actividades de interesse municipal, com vista à 

prossecução dos objectivos de interesse da população em geral; O Município de 

Almeirim presta apoios a instituições legalmente constituídas e existentes no concelho, 

prosseguindo dessa forma obras e eventos de interesse municipal; Que o Município de 

Almeirim também apoia e comparticipa, pelos meios adequados, o apoio a actividades 

de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra; As razões apontadas 

justificam que a ADF deva ser compensada pela cedência do edifício onde tinha a sua 

sede, tendo em vista a continuação da sua actividade; Nos termos da al. F) do nº 2 do 

art. 23º, conjugada com o disposto na al. U) do nº 1 do art. 33º do anexo I à Lei nº 

75/2013, de 12 de setembro; Proponho que seja aprovado o Protocolo de Colaboração 

com a Associação Desportiva Fazendense, de acordo com o projecto que acompanha 

a presente.”----------------------------------------------------------------------------------------------------

-----Posto o assunto a votação, o executivo deliberou por unanimidade aprovar a 

proposta.-------------------------------------------------------------------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

-----Retomou o lugar a Senhora Vereadora Maria Emilia Moreira.------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

-----APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSIDIO À FÁBRICA DA 

IGREJA PAROQUIAL DE S. JOÃO BAPTISTA – Pelo Senhor Vereador Eurico 

Henriques, foi apresentada a seguinte proposta: “Conforme o estipulado na alínea u) 

do nº1 do artigo 33º do anexo I da Lei 75/2013, de 12 de setembro, proponho ao 

executivo camarário que delibere a aprovação de um subsídio no valor de mil e 

quinhentos euros, à Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de São João Baptista de 

Almeirim.”------------------------------------------------------------------------------------------------------

------Acompanha a proposta, oficio da Fábrica da Igreja Paroquial, solicitando o apoio 

indicado para cobrir as despesas referentes à realização de eventos culturais, 

nomeadamente nas actuações da cantora Fiorenza Cossoto e da pianista 
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internacional que a acompanhou. ----------------------------------------------------------------------

------O Executivo deliberou por maioria com a abstenção da Senhora Vereadora Sónia 

Colaço aprovar a atribuição do subsidio de mil e quinhentos euros.---------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE REFEIÇÕES ESCOLARES PARA O ANO ESCOLAR 2014/2015 – 

Pelo Senhor Vice Presidente foi apresentada a proposta que se transcreve: “Em 

cumprimento do nº1 do artigo 98º, do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 

Decreto Lei nº 18/2008, de 29 de Janeiro, na redacção introduzida pelo D.L. nº 

149/2012, de 12 de Julho, proponho a aprovação da minuta do contrato de “Aquisição 

de Refeições Escolares (para o ano escolar de 2014/2015)”.-----------------------------------

-----Posta a votação a proposta acima transcrita, foi a mesma aprovada por maioria, 

com a abstenção da Senhora Vereadora Sónia Colaço.------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DA ASSOCIAÇÃO DE 

MUNICIPIOS DO VALE DO TEJO, BEM COMO APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE 

ESTATUTOS COM ENVIO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA AUTORIZAÇÃO – 

Pelo Senhor Vice Presidente, foi apresentada a proposta que se transcreve: 

”Conjugando o estipulado na alínea s) nº1 do artigo 33º com a alínea u) do nº 1 do 

artigo 25º ambos do anexo I à Lei 75/2013, de 12 de setembro, nas versões 

introduzidas no 1ºcaso pela Declaração de Retificação nº46-B/2013 de 1 de 

Novembro, e no caso pela Declaração de Retificação nº50-A/2013, de 11 de 

Novembro, conjugados ainda com os artigos 108º e seguintes do mesmo diploma 

legal, proponho ao executivo que aprove a constituição e a participação do Município 

de Almeirim na associação de Municípios do Vale do Tejo, com posterior envio à 

Assembleia Municipal para autorização.”-------------------------------------------------------------

-----O Senhor Presidente informou que vão ser extintas todas as Assembleias 

Distritais, e está regulado pela Lei nº 36/2014, de 26 de junho, a transição dos 

respectivos trabalhadores, serviços e património. Igualmente , é constituída uma 

universalidade jurídica indivisível, com todas as situações jurídicas patrimoniais ativas 

e passivas materiais e imateriais de que as assembleias distritais são titulares e  os 

vínculos jurídico-laborais em que as mesmas são entidades empregadoras. 

Estabelece ainda que as assembleias distritais, no prazo de cento e vinte dias após a 
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sua entrada em vigor, podem deliberar a afectação de universalidade de uma das 

seguintes entidades recetoras: Uma entidade intermunicipal cujo âmbito territorial 

coincida total ou parcialmente com a área do distrito; qualquer município do distrito; 

uma associação de municípios de fins específicos composta por municípios do distrito. 

Findo o prazo acima indicado, sem que as assembleias distritais tenham deliberado ou 

em que a deliberação seja incompleta, o artigo quinto do citado diploma estabelece um 

critério de determinação subsidiária da entidade recetora.  As entidades 

Intermunicipais do Médio Tejo e da Lezíria do Tejo têm tentado articular uma posição 

conjunta, do qual resultou a proposta de constituição de uma associação de 

municípios de fins específicos regulada pela Lei nº 75/2013 de 12 de setembro, nos 

artigos 108 e seguintes, bem como uma proposta de estatutos. A data limite é até vinte 

sete de setembro, prevista no Decreto-Lei nº 36/2014, e prevê que a constituição de 

nova associação de fins específicos seja formalizada durante a  segunda semana de 

outubro, entre seis e dez de outubro de dois mil catorze.-----------------------------------------

-----Acompanha a proposta, Constituição da Associação de Municípios de Vale do 

Tejo, que foi previamente distribuída por todos  Autarcas.---------------------------------------

------O Executivo deliberou por unanimidade aprovar a constituição e a participação do 

Município de Almeirim na Associação de Municípios do Vale do Tejo.------------------------

-----Posta a votação a proposta, foi a mesma aprovada por unanimidade.-------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----REVOGAÇÃO DA DELIBERAÇÃO DE 13/03/2014 E APRECIAÇÃO E 

APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE AQUISIÇÃO DE GÁS NATURAL PARA 

INSTALAÇÕES MUNICIPAIS, PARA OS ANOS DE 2014/2015/2016 – E POSTERIOR 

ENVIO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DE 

COMPROMISSO PLURIANUAL – Pelo Senhor Vice Presidente foi apresentada a 

proposta que se transcreve: “Considerando que: “A aquisição de Gás Natural para 

Instalações Municipais é fundamental para o funcionamento do Município, e 

verificando-se uma necessidade actual de proceder à aquisição dos referidos serviços 

essenciais;-----------------------------------------------------------------------------------------------------

-----A Assembleia Municipal autorizou o Município de Almeirim, por deliberação data 

de 30/06/2011, a aderir à Central de Compras da Comunidade Intermunicipal da 

Lezíria do Tejo, dados os efeitos de economias de escala provenientes dos 

procedimentos promovidos pela CIMLT, que têm permitido gerar poupanças para o 

Município em diversas áreas;-----------------------------------------------------------------------------
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-----Os bens nas áreas elencadas representam, em termos financeiros, um custo 

relevante no Orçamento Municipal;---------------------------------------------------------------------

-----O prazo de vigência do acordo quadro a celebrar no âmbito do presente 

procedimento será de vinte seis meses, a contar da data de assinatura do mesmo, 

sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação 

do mesmo;-----------------------------------------------------------------------------------------------------

-----Os valores fornecidos por lapso e aprovadas na reunião de 13/03/2014, eram 

insuficientes e referiam-se a estimativa para apenas um ano.----------------------------------

-----Tendo em consideração os dados fornecidos, estará em causa uma estimativa de 

custo de cento e trinta e quatro mil oitocentos e sessenta euros e quarenta cêntimos 

para o período de fornecimento previsto.-------------------------------------------------------------

-----Tendo em conta o facto de o fornecimento abranger vinte seis meses, a despesa 

prevista implicará a consequente repartição dos encargos orçamentais em três anos 

económicos:---------------------------------------------------------------------------------------------------

-----a) ano de dois mil e catorze: dez mil trezentos e setenta e três euros e oitenta e 

seis cêntimos;-------------------------------------------------------------------------------------------------

-----b) ano dois mil e quinze: sessenta e dois mil duzentos e quarenta e três euros e 

vinte e sete cêntimos;---------------------------------------------------------------------------------------

-----c) ano dois mil e dezasseis: sessenta e dois mil duzentos e quarenta e três euros e 

vinte e sete cêntimos;---------------------------------------------------------------------------------------

-----Acrescidos de IVA à taxa legal.---------------------------------------------------------------------

-----Dado que o encargo orçamental previsto para o presente ano económico foi 

aprovado nas Grandes Opções do Plano, Orçamento e Mapa de Pessoal do Município 

de Almeirim para o ano de dois mil e catorze, em sessão da Assembleia Municipal de 

trinta de dezembro de dois mil e treze, e dado que, a assunção de compromissos 

plurianuais, independentemente da sua forma jurídica, incluindo novos projectos de 

investimento ou a sua reprogramação, contratos de locação, acordos de cooperação 

técnica e financeira com os municípios e parcerias, está sujeita a autorização prévia 

da Assembleia Municipal, nos termos da alínea c), do nº1, do artigo 6º, da Lei nº 

8//2012, de 21 de Fevereiro.------------------------------------------------------------------------------

-----Assim, proponho que a Câmara delibere submeter a presente proposta à 

Assembleia Municipal para:-------------------------------------------------------------------------------

-----a) Deliberar conceder autorização prévia por este órgão deliberativo, para a 

assunção do compromisso plurianual, nos termos da alínea c), do nº1, do artigo 6º, da 

Lei nº 8/2012, de 21 de Fevereiro;----------------------------------------------------------------------
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-----Relativo ao concurso para Aquisição de Gás natural para Instalações Municipais, a 

desencadear no âmbito da Central de Compras Electrónica da Comunidade 

Intermunicipal da Lezíria do Tejo.”----------------------------------------------------------------------

-----Posta a votação a proposta acima transcrita, foi a mesma aprovada por maioria, 

com a abstenção da Senhora Vereadora Sónia Colaço, por considerar não ter 

condições de avaliar os valores agora propostos, em comparação com a anterior 

proposta. ------------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DE INSTALAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURAS DE 

SUPORTE DE ESTAÇÃO BASE DE RADIOCOMUNICAÇÕES – De referir que o 

processo relativo a este assunto, esteve para consulta do Gabinete da Secretária dos 

Senhores Vereadores.--------------------------------------------------------------------------------------

-------Foi presente a proposta do Senhor Vice Presidente que a seguir se transcreve: 

“Em cumprimento do artigo 4º, e seguintes do Decreto Lei nº 11/2003, de 18 de 

Janeiro, proponho a apreciação e aprovação de instalação de Infra-estruturas de 

suporte de estação base de radiocomunicações.”-------------------------------------------------- 

-----Acompanha a proposta, informação técnica que refere: “Em face do parecer 

jurídico de 29/7/2014, cabe agora ao executivo municipal deliberar acerca do 

deferimento ou indeferimento do pedido de instalação de um suporte de 

telecomunicações na zona do Mouchão de Alfange, considerando ou não, as 

anteriores deliberações e pareceres respectivos técnicos emitidos.---------------------------

-----Mais se informa que a deliberação a tomar deverá levar em linha de conta que 

falta apresentar projecto de estabilidade”.------------------------------------------------------------ 

-----A senhora Vereadora Sónia Colaço referiu que o parecer técnico tem algumas 

reservas urbanísticas, mas a CDU reconhece a necessidade destes equipamentos, 

numa sociedade de comunicações e tecnologias, contudo gostaria que fossem tidos 

em conta os impactos sobre a RAN e REN, durante a fase de instalação, referiu a 

Autarca.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

-----Posta a votação a proposta, o executivo deliberou por maioria aprovar a mesma, 

desde que cumpridas todas as questões legais técnicas, nomeadamente o projecto em 

falta referido pelo Técnico.-------------------------------------------------------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE EMISSÃO DE PARECER 

PRÉVIO VINCULATIVO, FAVORÁVEL À AQUISIÇÃO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 
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“CONTRATAÇÃO DE NOVOS SEGUROS DE ACIDENTES DE 

TRABALHO/INDIVIDUAL PARA ATIVIDADE TEMPORÁRIA – PROJETO CONTRATO 

EMPREGO INSERÇÃO I.E.F.P.- 083/CEI+/14 – 1 PESSOA COM DEFICIENCIA – 

PORTEIRO – Pelo Senhor Vice Presidente foi apresentada a proposta que se copia: 

“ Conjugando o estipulado na alínea dd) nº 1 do artigo 33º do anexo I à Lei 75/2013, de 

12 de Setembro, com o previsto nos nºs 4 e 11 do artigo 73º da Lei 83-C/2013, de 31 

de Dezembro, proponho ao executivo que emita parecer prévio vinculativo favorável à 

aquisição de “Contratação de novos seguros de acidentes trabalho/individual para 

atividade temporária – projecto contrato de emprego inserção I.E.F.P. – 083/CEI+/14-1 

pessoa com deficiência – porteiro, de acordo com a informação dos serviços que se 

anexa.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

----Acompanha a proposta, informação da coordenadora técnica, Ana Casquinho, 

como se transcreve: Consagra o número quatro do artigo setenta e três da Lei número 

oitenta e três-C de dois mil e treze, de trinta e um de dezembro, que aprovou o 

Orçamento de Estado para o ano de dois mil e catorze, a obrigatoriedade de parecer 

prévio vinculativo dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e 

da Administração Pública, nos termos e segundo a tramitação a regular por portaria 

dos referidos membros do Governo, à celebração ou a renovação de contratos de 

aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo âmbito de aplicação da 

Lei nº 122-A/2008, de 27 de fevereiro, e pelo Decreto-Lei nº 47/2013, de 5 de abril, 

alterado  pela Lei nº 66/2013, de 27 de agosto, independentemente da natureza da 

contraparte designadamente no que respeita a:----------------------------------------------------

-----a) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença;------

----b) Contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica.-------

-----Estipula o nº 11 do artigo 73º da Lei nº 83-C/2013, de 31 de dezembro, que nas 

autarquias locais o parecer prévio vinculativo previsto no nº 4 do mesmo  preceito legal 

é da competencia do órgão executivo e depende da verificação dos requisitos nas 

alíneas a) e c) do nº5, bem como da alínea b) do mesmo número, com as devidas 

adaptações, sendo  os seus termos a tramitação regulados pela portaria referida no 

nº1 do Artigo 6º do Decreto-Lei nº 209/2009, de 3 de setembro, alterado pelas Leis nºs 

3-B/2010, de 28 de abril, e 66/2012, de 31 de dezembro.----------------------------------------

-----Estipula ainda o nº5 do Artigo 73º da Lei nº 83-C/2013, de 31 dezembro, que o 

parecer prévio vinculativo previsto no nº4 depende da:-------------------------------------------

-----a) Verificação de que se trata da execução de trabalho não subordinado, para o 

qual se revela inconveniente o recurso a qualquer modalidade de relação jurídica de 
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emprego público, e da inexistência de pessoal em situação de mobilidade especial 

apto para o desempenho das funções subjacentes à contratação em causa;---------------

-----b) Declaração de cabimento orçamental emitida pelo orgão, serviço ou entidade 

requerente;----------------------------------------------------------------------------------------------------

-----c) Verificação do cumprimento do disposto no nº 1.-------------------------------------------

-----Determina esta última alínea, que remete para o nº1 do Artigo 73º da Lei nº 83-

C/2013, de 31 de dezembro, que o disposto no artigo 33º; concretamente redução 

remuneratória é aplicável aos valores pagos por contratos de aquisição de serviços 

que, em 2014, venham a renovar-se ou a celebrara-se com idêntico objecto e, ou, 

contraparte do contrato vigente em 2013.-------------------------------------------------------------

-----Aquisição/prestação de serviços para contratação de apólices de seguros – É 

intenção do Município de Almeirim a contratação/prestação de serviços de apólices de 

seguro novo de ramo de acidentes pessoais – individual, para atividade temporária a 

realizar na área do Município por trabalhador desempregado, colocado no âmbito da 

modalidade de “Contrato de Emprego Inserção” pelo Instituto de Emprego e Formação 

Profissional, com a seguradora Açoreana Seguros, S.A, em resultado de apresentação 

de cotação ao Município.----------------------------------------------------------------------------------

-----1. De acordo com comunicação do serviço de Recursos Humanos, o “Projecto 

Contrato Inserção” ora previsto é o que a seguir se indica:--------------------------------------

-----a) 083/CEI+/14, para colocação de:---------------------------------------------------------------

-----Uma pessoa com deficiência na categoria de Porteiro, para o exercício de função 

na área do Município.---------------------------------------------------------------------------------------

-----2. O valor total estimado da contratação das apólices de seguro novo para as 

pessoas indicadas no nº1, calculado com base em cotação apresentada pela 

seguradora Açoreana Seguros, S.A, importa em oitenta e seis euros e setenta e oito 

cêntimos.-------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----3. Visando a adjudicação da aquisição de serviços em causa, será utilizado o 

procedimento “Ajuste Direto Simplificado”, de acordo com o disposto no Artigo 20º do 

Código dos contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de 

janeiro, republicado em anexo do Decreto-Lei nº 278/2009, de 2 de outubro, e de 

posteriores alterações.-------------------------------------------------------------------------------------

--------4. Atendendo à natureza do objeto da aquisição de serviços que se pretende, 

constata-se que não se trata de execução de trabalho subordinado, em face dos 

pressupostos contratuais evidenciados e da sua natureza.--------------------------------------

-------5. Na situação concreta, revela-se inconveniente o  recurso a qualquer 
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modalidade de relação jurídica de emprego público, para a execução dos serviços 

objeto da contratação.--------------------------------------------------------------------------------------

-------- 6. Ainda em cumprimento da alínea a) do nº5 do Artigo 73º da Lei nº 83-C/2013, 

de 31 de dezembro, anexam-se documentos comprovativos de que a seguradora 

Açoreana Seguros, S.ª, tem regularizadas as suas obrigações fiscais e situação 

contributiva perante a Segurança Social.-------------------------------------------------------------

--------7. De acordo com documento emitido pelo serviço de Contabilidade, previsto na 

alínea b) do nº5 do Artigo 73º da Lei nº 83-C/2013, de 31 de dezembro, que se anexa 

à presente informação, a aquisição de serviços em causa tem enquadramento 

orçamental na rubrica SO 01030901, encontrando-se cabimentado o valor da despesa 

a realizar no ano de dois mil e catorze, de oitenta e seis euros e setenta e oito 

cêntimos, existindo assim dotação orçamental que possibilite a contratação da 

aquisição de serviço em apreço.-------------------------------------------------------------------------

--------8. Atendendo ao disposto na alínea c) do nº5 do Artigo 73º, da Lei nº 83-C/2013, 

de 31 de dezembro, conjugado com o Artigo 33º, e de acordo com parecer emitido 

pelo Gabinete Jurídico deste Município que também remete para FAQ´s – IV – 

Aquisição de Serviços LOE 2012 – DGAEP, pelos serviços de pagamento do 

Município, deverá ser dado cumprimento à redução remuneratória prevista, sempre 

que a ela haja lugar.----------------------------------------------------------------------------------------

------Emissão de parecer prévio vinculativo – De acordo com o ora exposto, solicita-se 

ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, que submeta a apreciação e 

aprovação do órgão executivo camarário, que por força do disposto nos nºs 4 e 11 do 

Artigo 73º da Lei nº 83-C/2013, de 31 de dezembro, emita parecer prévio vinculativo 

favorável, relativamente à aquisição de serviços: “Contratação de nova apólice de 

seguros de acidentes de trabalho/individual para actividade temporária – Projecto 

Emprego Inserção I.E.F.P. – 083/CEI+/14 – 1 pessoa com deficiência – Porteiro”--------

------ Acompanha, informação de cabimento emitida pela Contabilidade, certidão da 

Autoridade Tributária e Aduaneira relativa à situação contributiva, Declaração da 

Segurança Social comunicando que a situação contributiva regularizada.------------------- 

-----Posta a  votação a proposta acima transcrita, foi a mesma aprovada por 

unanimidade.--------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

-----APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE EMISSÃO DE PARECER 

PRÉVIO VINCULATIVO, FAVORÁVEL À AQUISIÇÃO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 
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“CONTRATAÇÃO DE NOVOS SEGUROS DE ACIDENTES DE 

TRABALHO/INDIVIDUAL PARA ATIVIDADE TEMPORÁRIA – PROJETO CONTRATO 

EMPREGO INSERÇÃO I.E.F.P.- 083/CEI+/14 – 1 PESSOA COM DEFICIENCIA – 

TÉCNICA DE RESTAURO DE MUSEU – Pelo Senhor Vice Presidente foi apresentada 

a proposta que se copia: “ Conjugando o estipulado na alínea dd) nº1 do artigo 33º do 

anexo I à Lei 75/2013, de 12 de Setembro, com o previsto nos nºs 4 e 11 do artigo 73º 

da Lei 83-C/2013, de 31 de Dezembro, proponho ao executivo que emita parecer 

prévio vinculativo favorável à aquisição de “Contratação de novos seguros de 

acidentes trabalho/individual para atividade temporária – projecto contrato de emprego 

inserção I.E.F.P. – 083/CEI/14-1 pessoa com deficiência – Técnica de Restauro no 

Museu, de acordo  com a informação dos serviços que se anexa.-----------------------------

----Acompanha a proposta, informação da coordenadora técnica, Ana Casquinho, 

como se transcreve: “Consagra o número quatro do artigo setenta e três da Lei 

número oitenta e três-C de dois mil e treze, de trinta e um de dezembro, que aprovou o 

Orçamento de Estado para o ano de dois mil e catorze, a obrigatoriedade de parecer 

prévio vinculativo dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e 

da Administração Pública, nos termos e segundo a tramitação a regular por portaria 

dos referidos membros do Governo, à celebração ou a renovação de contratos de 

aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo âmbito de aplicação da 

Lei nº 122-A/2008, de 27 de fevereiro, e pelo Decreto-Lei nº 47/2013, de 5 de abril, 

alterado  pela Lei nº 66/2013, de 27 de agosto, independentemente da natureza da 

contraparte designadamente no que respeita a:----------------------------------------------------

----a) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença;-------

----b) Contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica.-------

----Estipula o nº 11 do artigo 73º da Lei nº 83-C/2013, de 31 de dezembro, que nas 

autarquias locais o parecer prévio vinculativo previsto no nº 4 do mesmo  preceito legal 

é da competência do órgão executivo e depende da verificação dos requisitos nas 

alíneas a) e c) do nº5, bem como da alínea b) do mesmo número, com as devidas 

adaptações, sendo  os seus termos a tramitação regulados pela portaria referida no 

nº1 do Artigo 6º do Decreto-Lei nº 209/2009, de 3 de setembro, alterado pelas Leis nºs 

3-B/2010, de 28 de abril, e 66/2012, de 31 de dezembro.----------------------------------------

----Estipula ainda o nº5 do Artigo 73º da Lei nº 83-C/2013, de 31 dezembro, que o 

parecer prévio vinculativo previsto no nº4 depende da:-------------------------------------------

----a) Verificação de que se trata da execução de trabalho não subordinado, para o 

qual se revela inconveniente o recurso a qualquer modalidade de relação jurídica de 
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emprego público, e da inexistência de pessoal em situação de mobilidade especial 

apto para o desempenho das funções subjacentes à contratação em causa;---------------

----b) Declaração de cabimento orçamental emitida pelo órgão, serviço ou entidade 

requerente;----------------------------------------------------------------------------------------------------

----c) Verificação do cumprimento do disposto no nº 1.--------------------------------------------

----Determina esta última alínea, que remete para o nº1 do Artigo 73º da Lei nº 83-

C/2013, de 31 de dezembro, que o disposto no artigo 33º; concretamente redução 

remuneratória é aplicável aos valores pagos por contratos de aquisição de serviços 

que, em 2014, venham a renovar-se ou a celebrara-se com idêntico objecto e, ou, 

contraparte do contrato vigente em 2013.-------------------------------------------------------------

-----Aquisição/prestação de serviços para contratação de apólices de seguros – É 

intenção do Município de Almeirim a contratação/prestação de serviços de apólices de 

seguro novo de ramo de acidentes pessoais – individual, para atividade temporária a 

realizar na área do Município por trabalhador desempregado, colocado no âmbito da 

modalidade de “Contrato de Emprego Inserção” pelo Instituto de Emprego e Formação 

Profissional, com a seguradora Açoreana Seguros, S.A, em resultado de apresentação 

de cotação ao Município.----------------------------------------------------------------------------------

-----1. De acordo com comunicação do serviço de Recursos Humanos, o “Projecto 

Contrato Inserção” ora previsto é o que a seguir se indica:--------------------------------------

-----a) 084/CEI+/14, para colocação de:---------------------------------------------------------------

------uma pessoa com deficiência na categoria de Técnica de Restauro, para o 

exercício de funções na área do Município – Museu.---------------------------------------------- 

----2. O valor total estimado da contratação das apólices de seguro novo para as 

pessoas indicadas no nº1, calculado com base em cotação apresentada pela 

seguradora Açoreana Seguros, S.A, importa em oitenta e seis euros e setenta e oito 

cêntimos.-------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----3. Visando a adjudicação da aquisição de serviços em causa, será utilizado o 

procedimento “Ajuste Direto Simplificado”, de acordo com o disposto no Artigo 20º do 

Código dos contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de 

janeiro, republicado em anexo do Decreto-Lei nº 278/2009, de 2 de outubro, e de 

posteriores alterações.-------------------------------------------------------------------------------------

------4. Atendendo à natureza do objeto da aquisição de serviços que se pretende, 

constata-se que não se trata de execução de trabalho subordinado, em face dos 

pressupostos contratuais evidenciados e da sua natureza.--------------------------------------

--------5. Na situação concreta, revela-se inconveniente o  recurso a qualquer 
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modalidade de relação jurídica de emprego público, para a execução dos serviços 

objeto da contratação.--------------------------------------------------------------------------------------

---------6. Ainda em cumprimento da alínea a) do nº5 do Artigo 73º da Lei nº 83-C/2013, 

de 31 de dezembro, anexam-se documentos comprovativos de que a seguradora 

Açoreana Seguros, S.A, tem regularizadas as suas obrigações fiscais e situação 

contributiva perante a Segurança Social.-------------------------------------------------------------

--------7. De acordo com documento emitido pelo serviço de Contabilidade, previsto na 

alínea b) do nº5 do Artigo 73º da Lei nº 83-C/2013, de 31 de dezembro, que se anexa 

à presente informação, a aquisição de serviços em causa tem enquadramento 

orçamental na rubrica SO 01030901, encontrando-se cabimentado o valor da despesa 

a realizar no ano de dois mil e catorze, de oitenta e seis euros e setenta e oito 

cêntimos, existindo assim dotação orçamental que possibilite a contratação da 

aquisição de serviço em apreço.-------------------------------------------------------------------------

-----8. Atendendo ao disposto na alínea c) do nº5 do Artigo 73º, da Lei nº 83-C/2013, 

de 31 de dezembro, conjugado com o Artigo 33º, e de acordo com parecer emitido 

pelo Gabinete Jurídico deste Município que também remete para FAQ´s – IV – 

Aquisição de Serviços LOE 2012 – DGAEP, pelos serviços de pagamento do 

Município, deverá ser dado cumprimento à redução remuneratória prevista, sempre 

que a ela haja lugar.----------------------------------------------------------------------------------------

------Emissão de parecer prévio vinculativo – De acordo com o ora exposto, solicita-se 

ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, que submeta a apreciação e 

aprovação do órgão executivo camarário, que por força do disposto nos nºs 4 e 11 do 

Artigo 73º da Lei nº 83-C/2013, de 31 de dezembro, emita parecer prévio vinculativo 

favorável, relativamente à aquisição de serviços: “Contratação de nova apólice de 

seguros de acidentes de trabalho/individual para actividade temporária – Projecto 

Emprego Inserção I.E.F.P. –084/CEI+/14 – 1 pessoa com deficiencia – Técnica de 

Restauro no Museu”----------------------------------------------------------------------------------------

----- Acompanha, informação de cabimento emitida pela Contabilidade, certidão da 

Autoridade Tributária e Aduaneira relativa à situação contributiva, Declaração da 

Segurança Social comunicando que a situação contributiva regularizada.------------------- 

-----Posto o assunto a votação a proposta acima transcrita, foi a mesma aprovada por 

unanimidade.--------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE EMISSÃO DE PARECER 
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PRÉVIO VINCULATIVO, FAVORÁVEL À AQUISIÇÃO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 

“CONTRATAÇÃO DE NOVOS SEGUROS DE ACIDENTES DE 

TRABALHO/INDIVIDUAL PARA ATIVIDADE TEMPORÁRIA – PROJETO CONTRATO 

EMPREGO INSERÇÃO I.E.F.P.- 206/CEI/14 – 10 Auxiliares de Acção Educativa  – 

Pelo Senhor Vice Presidente foi apresentada a proposta que se copia: “ Conjugando o 

estipulado na alínea dd) nº1 do artigo 33º do anexo I à Lei 75/2013, de 12 de 

Setembro, com o previsto nos nºs 4 e 11 do artigo 73º da Lei 83-C/2013, de 31 de 

Dezembro, proponho ao executivo que emita parecer prévio vinculativo favorável à 

aquisição de “Contratação de novos seguros de acidentes trabalho/individual para 

atividade temporária – projecto contrato de emprego inserção I.E.F.P. – 206/CEI/14-10 

Auxiliares de Acção Educativa, de acordo com a informação dos serviços que se 

anexa.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----Acompanha a proposta, informação da coordenadora técnica, Ana Casquinho, 

como se transcreve: “Consagra o número quatro do artigo setenta e três da Lei 

número oitenta e três-C de dois mil e treze, de trinta e um de dezembro, que aprovou o 

Orçamento de Estado para o ano de dois mil e catorze, a obrigatoriedade de parecer 

prévio vinculativo dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e 

da Administração Pública, nos termos e segundo a tramitação a regular por portaria 

dos referidos membros do Governo, à celebração ou a renovação de contratos de 

aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo âmbito de aplicação da 

Lei nº 122-A/2008, de 27 de fevereiro, e pelo Decreto-Lei nº 47/2013, de 5 de abril, 

alterado  pela Lei nº 66/2013, de 27 de agosto, independentemente da natureza da 

contraparte designadamente no que respeita a:----------------------------------------------------

-----a) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença;------

----b) Contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica.-------

-----Estipula o nº 11 do artigo 73º da Lei nº 83-C/2013, de 31 de dezembro, que nas 

autarquias locais o parecer prévio vinculativo previsto no nº 4 do mesmo  preceito legal 

é da competência do órgão executivo e depende da verificação dos requisitos nas 

alíneas a) e c) do nº5, bem como da alínea b) do mesmo número, com as devidas 

adaptações, sendo  os seus termos a tramitação regulados pela portaria referida no 

nº1 do Artigo 6º do Decreto-Lei nº 209/2009, de 3 de setembro, alterado pelas Leis nºs 

3-B/2010, de 28 de abril, e 66/2012, de 31 de dezembro.----------------------------------------

-----Estipula ainda o nº5 do Artigo 73º da Lei nº 83-C/2013, de 31 dezembro, que o 

parecer prévio vinculativo previsto no nº4 depende da:-------------------------------------------

-----a) Verificação de que se trata da execução de trabalho não subordinado, para o 



  Reunião 18/08/2014 
  APROVADA 
  Em reunião 15/09/2014 

 16

qual se revela inconveniente o recurso a qualquer modalidade de relação jurídica de 

emprego público, e da inexistência de pessoal em situação de mobilidade especial 

apto para o desempenho das funções subjacentes à contratação em causa;---------------

-----b) Declaração de cabimento orçamental emitida pelo orgão, serviço ou entidade 

requerente;----------------------------------------------------------------------------------------------------

-----c) Verificação do cumprimento do disposto no nº 1.-------------------------------------------

-----Determina esta última alínea, que remete para o nº1 do Artigo 73º da Lei nº 83-

C/2013, de 31 de dezembro, que o disposto no artigo 33º; concretamente redução 

remuneratória é aplicável aos valores pagos por contratos de aquisição de serviços 

que, em 2014, venham a renovar-se ou a celebrara-se com idêntico objecto e, ou, 

contraparte do contrato vigente em 2013.-------------------------------------------------------------

-----Aquisição/prestação de serviços para contratação de apólices de seguros – É 

intenção do Município de Almeirim a contratação/prestação de serviços de apólices de 

seguro novo de ramo de acidentes pessoais – individual, para atividade temporária a 

realizar na área do Município por trabalhador desempregado, colocado no âmbito da 

modalidade de “Contrato de Emprego Inserção” pelo Instituto de Emprego e Formação 

Profissional, com a seguradora Açoreana Seguros, S.A, em resultado de apresentação 

de cotação ao Município.----------------------------------------------------------------------------------

-----1. De acordo com comunicação do serviço de Recursos Humanos, o “Projecto 

Contrato Inserção” ora previsto é o que a seguir se indica:--------------------------------------

-----a) 206/CEI/14, para colocação de:-----------------------------------------------------------------

-----dez auxiliares de acção educativa, para o exercício de função na área do 

Município.------------------------------------------------------------------------------------------------------

------2. O valor total estimado da contratação das apólices de seguro novo para as 

pessoas indicadas no nº1, calculado com base em cotação apresentada pela 

seguradora Açoreana Seguros, S.A, importa em novecentos e setenta e cinco euros e 

sessenta cêntimos.------------------------------------------------------------------------------------------

------3. Visando a adjudicação da aquisição de serviços em causa, será utilizado o 

procedimento “Ajuste Direto Simplificado”, de acordo com o disposto no Artigo 20º do 

Código dos contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de 

janeiro, republicado em anexo do Decreto-Lei nº 278/2009, de 2 de outubro, e de 

posteriores alterações.-------------------------------------------------------------------------------------

--------4. Atendendo à natureza do objeto da aquisição de serviços que se pretende, 

constata-se que não se trata de execução de trabalho subordinado, em face dos 

pressupostos contratuais evidenciados e da sua natureza.--------------------------------------
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--------5. Na situação concreta, revela-se inconveniente o  recurso a qualquer 

modalidade de relação jurídica de emprego público, para a execução dos serviços 

objeto da contratação.--------------------------------------------------------------------------------------

---------6. Ainda em cumprimento da alínea a) do nº5 do Artigo 73º da Lei nº 83-C/2013, 

de 31 de dezembro, anexam-se documentos comprovativos de que a seguradora 

Açoreana Seguros, S.A, tem regularizadas as suas obrigações fiscais e situação 

contributiva perante a Segurança Social.-------------------------------------------------------------

--------7. De acordo com documento emitido pelo serviço de Contabilidade, previsto na 

alínea b) do nº5 do Artigo 73º da Lei nº 83-C/2013, de 31 de dezembro, que se anexa 

à presente informação, a aquisição de serviços em causa tem enquadramento 

orçamental na rubrica SO 01030901, encontrando-se cabimentado o valor da despesa 

a realizar no ano de dois mil e catorze, de oitenta e seis euros e setenta e oito 

cêntimos, existindo assim dotação orçamental que possibilite a contratação da 

aquisição de serviço em apreço.-------------------------------------------------------------------------

-----8. Atendendo ao disposto na alínea c) do nº5 do Artigo 73º, da Lei nº 83-C/2013, 

de 31 de dezembro, conjugado com o Artigo 33º, e de acordo com parecer emitido 

pelo Gabinete Jurídico deste Município que também remete para FAQ´s – IV – 

Aquisição de Serviços LOE 2012 – DGAEP, pelos serviços de pagamento do 

Município, deverá ser dado cumprimento à redução remuneratória prevista, sempre 

que a ela haja lugar.----------------------------------------------------------------------------------------

------Emissão de parecer prévio vinculativo – De acordo com o ora exposto, solicita-se 

ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, que submeta a apreciação e 

aprovação do órgão executivo camarário, que por força do disposto nos nºs 4 e 11 do 

Artigo 73º da Lei nº 83-C/2013, de 31 de dezembro, emita parecer prévio vinculativo 

favorável, relativamente à aquisição de serviços: “Contratação de nova apólice de 

seguros de acidentes de trabalho/individual para actividade temporária – Projecto 

Emprego Inserção I.E.F.P. –206/CEI/14 – 10 auxiliares de acção Educativa”--------------

----- Acompanha, informação de cabimento emitida pela Contabilidade, certidão da 

Autoridade Tributária e Aduaneira relativa à situação contributiva, Declaração da 

Segurança Social comunicando que a situação contributiva regularizada.------------------- 

-----Posto o assunto a votação a proposta acima transcrita, foi a mesma aprovada por 

unanimidade.--------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----RATIFICAÇÃO  E APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA REMOÇÃO DE TRÊS 
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SINAIS DE TRÂNSITO NA PRAÇA LOURENÇO DE CARVALHO: DOIS DE 

ESTACIONAMENTO PROIBIDO LADO ESQUERDO, JUNTO AO CRUZAMENTO 

COM A RUA DIONÍSIO SARAIVA (NO SENTIDO RUA DIONISIO SARAIVA-RUA 

BERNARDO GONÇALVES) E OUTRO DE FIM DE PARAGEM E DE 

ESTACIONAMENTO PROIBIDO, NO MESMO SENTIDO (ANTES DA LOJA “ETA”) – 

Pelo Senhor Vice Presidente foi apresentada a sua proposta número 77/2014, que se 

transcreve: “De acordo com o artigo 2º do Código da Estrada aprovado pela Lei 

72/2013, de 5/9, o mesmo é aplicável nas vias de domínio público das autarquias 

locais.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----Dispõe o artigo 5º que “nos locais que possam oferecer perigo para o transito ou 

em que este deva estar sujeito a restrições especiais e ainda quando seja necessário 

dar indicações úteis, devem ser utilizados os respectivos sinais de transito.”---------------

-----Nos termos do artigo 6º do CE “Os sinais de transito são fixados em regulamento 

onde, de harmonia com as convenções internacionais em vigor, se especificam as 

formas, as cores, as inscrições, os símbolos e as dimensões, bem como os 

respectivos significados e os sistemas de colocação”.--------------------------------------------

-----A regulamentação dos sinais de trânsito foi aprovada pelo Decreto Regulamentar 

nº 22-A/98, de 1 de outubro, de 20/08, decreto Regulamentar nº 13/2003, de 16.06 e 

Decreto Regulamentar 2/2011, de 03.03.-------------------------------------------------------------

-----Para a eficaz gestão de trânsito, verificou-se a necessidade de remoção de três 

sinais de transito na Praça Lourenço  de Carvalho:------------------------------------------------

-----sinal C quinze, de estacionamento proibido, no lado esquerdo, junto ao 

cruzamento com a Rua Dionísio Saraiva (no sentido Rua Dionísio Saraiva – Rua 

Bernardo Gonçalves);--------------------------------------------------------------------------------------

----sinal c quinze, de estacionamento proibido no mesmo sentido na primeira curva à 

esquerda na Praça Lourenço de Carvalho;-----------------------------------------------------------

-----Sinal c vinte e um, de fim de paragem ou de estacionamento proibido, no mesmo 

sentido “antes da loja ETA”;------------------------------------------------------------------------------- 

-----Pelo exposto, considerando o disposto nos artigos 2º, 5º e 6º do Código da 

Estrada em vigor, conjugados com o disposto no nº1 do artº 1º do Decreto 

Regulamentar 22-A/98 de 1.10 na sua ultima versão, proponho ao executivo a 

ratificação da remoção dos referidos sinais.”---------------------------------------------------------

-----A proposta inicial foi distribuída ao Executivo para aprovação, contudo a Senhora 

Vereadora Sónia Colaço, referiu que os sinais já não se encontram colocados, assim 

sendo a proposta deveria ser alterada para “ratificação”.-----------------------------------------
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-----Posto o assunto a votação, o executivo deliberou alterar a proposta para 

ratificação e deliberar por maioria, com a abstenção da Senhora Vereadora Sónia 

Colaço(o meu voto foi contra a proposta, é preciso outra redação), ratificar a mesma.--

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSIDIO ÀS MARCHAS 

DA TAPADA – Pelo Senhor Vice Presidente foi apresenta a proposta que se 

transcreve: “Conforme o estipulado na alínea u) do nº1 do artigo 33º da Lei 75/2013, 

de 12 de setembro, proponho ao executivo camarário que delibere a aprovação de um 

subsídio no valor de quatrocentos e dez euros a atribuir às Marchas da Tapada.”--------

-----Acompanha a proposta, valor a pagar aos artistas, Madeira show (José Amaro 

Araújo Sebastião), na importância de trezentos e cinquenta euros e ao Dj Waisser 

(Tiago José Castelo Gonçalves Cocharro), no valor de sessenta euros.--------------------- 

-----Acompanha a proposta, informação de cabimentação da despesa, comunicada 

pela Contabilidade.------------------------------------------------------------------------------------------  

------Posta a proposta a votação, o Executivo deliberou por maioria, com a abstenção 

da Senhora Vereadora Sónia Colaço, pagar directamente aos artistas acima indicados, 

as importâncias referidas.---------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----APREVIAÇÃO E APROVAÇÃO DE AQUISIÇÃO DE IMÓVEL SITO NA RUA 

CONDESSA DA JUNQUEIRA NºS 33 E 37, A PARVALOREM – Pelo Senhor Vice 

Presidente foi apresentada a proposta que se copia: “Nos termos da alínea g) do nº1 

do artigo 33º do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, proponho  ao executivo 

que delibere a aquisição de um prédio sito na Rua Condessa da Junqueira nºs 33 a 

37, descrito na Conservatória do Registo Predial de Almeirim sob o nº 1237 e descrito 

na respectiva matriz sob o artigo 1915, pelo valor de cem mil euros.”------------------------

-----Acompanha a proposta oficio da parvalorem, informando que foi aceite o valor de 

cem mil euros para a compra do terreno e que  o mesmo deverá ser integralmente 

pago na data da escritura de compra e venda do mencionado prédio. Comunica ainda 

que todas as despesas com impostos e emolumentos decorrem do titulo de compra e 

venda.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----Acompanha ainda, estimativa de valor de uma parcela de terreno com 1513 m3, 

elaborada pelos Arquitectos, Artur Sampaio e António Forte que referem que o terreno 

terá um valor máximo de quatrocentos e cinquenta e oito mil  cento e quarenta e 
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quatro euros e um valor médio que rondará os trezentos e cinquenta mil euros, face à 

capacidade construtiva aprovada pelo município; Caderneta Predial Urbana; certidão 

da Conservatória do Registo Predial de Almeirim e informação de cabimento, emitida 

pela Contabilidade.------------------------------------------------------------------------------------------

-----Pediu uso da palavra a Senhora Vereadora Sónia Colaço que referiu: “Ficamos a 

saber mais pelos jornais do que vem a acompanhar a proposta. A CDU apoia a 

compra dos celeiros. No nosso entender permite ampliar as instalações desportivas na 

zona, e a aquisição do espaço permite travar a urbanização da área, impedindo a 

sobrecarga populacional na zona que do ponto de vista do trânsito é sensível. Foi 

precisamente no mandato de 2001/2005 que a CDU se opôs ao projecto de 

urbanização, numa perspetiva de desenvolvimento harmonioso desta zona da cidade 

e de defesa do interesse público, por isso a CDU vê com bom agrado a aquisição 

destes terrenos. Achamos que corresponde a um valor elevado de 66 euros o metro 

quadrado, contudo consideramos que a Câmara poderia tentar negociar o terreno pelo 

valor tributável. Assim sendo não podemos dar o voto favorável, porque também há 

que ter em conta os custos da demolição. Para terminar pretendo saber se o processo 

de cabimentação é o correcto, que refere “habitação”, apesar de estarmos perante um 

edifício mas não habitacional.----------------------------------------------------------------------------

-----O  Dr. João Evangelista prestou esclarecimentos relativos à cabimentação, e 

informou que a classificação orçamental não pretende atribuir outra designação, uma 

vez que no Orçamento da Autarquia a despesa esta classificada deste forma, pois 

apesar de ser um terreno, este tem uma edificação.-----------------------------------------------

-----O Senhor Presidente fez um histórico de toda a situação desde que os terrenos se 

encontravam à venda em 2000. Informou que teve uma reunião na Parvalorem e 

nessa reunião o terreno tinha sido avaliado por entidade acreditada na CMVM por 

valores várias vezes acima do que está aqui proposto. Alias, a avaliação dos nossos 

técnicos confirmam isso. ----------------------------------------------------------------------------------

-----Referiu ainda que aquando da venda da EPAC aquele e espaço foi vendido por 

cem mil contos, quinhentos mil euros, e que hoje estamos a comprar por cinco vezes 

menos.----------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----Além disso o valor patrimonial do imóvel é de cento e dezanove mil cento e vinte 

euros, ou seja, se a Câmara seguisse a proposta da Senhora vereadora da CDU, 

gostaríamos mais dezanove mil duzentos e vinte euros que seria mais vinte por cento 

do que o valor negociado o que demostra bem a justeza da negociação e da 

proposta.”------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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------Posta a proposta votação, foi a mesma foi aprovada por maioria, com a abstenção 

da Senhora Vereadora da CDU.-------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DE AQUISIÇÃO DE PRÉDIO RÚSTICO SITO EM 

FAZENDAS DE ALMEIRIM, INSCRITO NA MATRIZ CADASTRAL SOB PARTE DO 

ARTIGO 13 DA SECÇÃO 011, DA FREGUESIA DE FAZENDAS DE ALMEIRIM – Pelo 

Senhor Vice Presidente foi apresentada a seguinte proposta: Nos termos da alínea g) 

do número um do artigo trinta e três do anexo I à Lei nº setenta e cinco de dois mil e 

treze, de doze de setembro, proponho ao executivo que delibere a aquisição de um 

prédio rústico, sito na freguesia de Fazendas de Almeirim, concelho de Almeirim, 

inscrito na matriz cadastral da freguesia de Fazendas de Almeirim sob parte do artigo 

treze da secção 011, com a área de mil novecentos e noventa e dois metros 

quadrados, pelo valor de catorze euros metro quadrado, num total de vinte sete mil 

oitocentos e oitenta e oito euros.”-----------------------------------------------------------------------

-----Acompanha a proposta, carta de Etelvina Guardiano Rodrigues de Freitas e Graça 

Maria Rodrigues de Freitas, apresentando proposta de venda do terreno pelo preço de 

catorze euros por metro quadrado e descreve o mesmo “terreno rústico, sito na 

freguesia de Fazendas de Almeirim, Concelho de Almeirim, com mil novecentos e 

noventa e dois metros quadrados de área total, Descrito na Conservatória do Registo 

Predial de Almeirim sob o número quatro mil novecentos e vinte e seis  da referida 

freguesia e matriculado no Serviço de Finanças sob a matriz número treze, secção 

zero onze.------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----Acompanha ainda a proposta, documentos de identificação das proprietárias, 

certidão de registo predial da Conservatória do Registo Predial de Almeirim, certidão 

da autoridade tributária e aduaneira com identificação do prédio, avaliação de uma 

parcela de terreno elaborada pela Comissão de Avaliação composta pelos Arquitectos 

António Forte, Artur Sampaio e engenheiro Rocha Pinto, e informação de cabimento 

da Contabilidade.--------------------------------------------------------------------------------------------

-----O Senhor Presidente informou que é um terreno situado atrás do cemitério das 

Fazendas de Almeirim e pertencente a uma família, que por herança foi dividido em 

cinco parcelas. Inicialmente um dos proprietários veio oferecer a sua parcela de 

terreno, e posteriormente os outros proprietários ofereceram as restantes áreas. Neste 

momento falta apenas o contacto de um proprietário que vamos tentar fazer de 

seguida, esclareceu o Senhor Presidente. No que respeita à utilização do terreno, 
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talvez um parque urbano, neste momento há pouco dinheiro, mas vamos plantar umas 

árvores e posteriormente  ver se existe alguma candidatura, este é o melhor momento 

para fazer compras, esclareceu o Autarca. ----------------------------------------------------------

------Posta a votação a proposta acima indicada, foi a mesma aprovada por maioria 

com a abstenção da senhora vereadora da CDU.--------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

-----APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA PROPOSTA  DE EMISSÃO DE PARECERES 

PRÉVIOS VINCULATIVOS , FAVORÁVEIS EM CONTRATOS DE 

PRESTAÇÃO/AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS – AJUSTES DIRECTOS SIMPLIFICADOS 

– Pelo Senhor Vice Presidente foi apresentada a proposta que se transcreve: 

“Conjugando o estipulado na alínea d) nº1 do artigo 33º do anexo I à Lei 75/2013, de 

12 de Setembro, com o previsto nos nºs 4 e 11 do artigo 73º da Lei 83-C/2013, de 31 

de Dezembro, proponho ao executivo que emita parecer prévio vinculativo favorável à 

aquisição de serviços: “Contratos de Prestação/Aquisição de serviços – Ajustes 

Directos Simplificados” , de acordo com informação dos serviços que se anexa.” --------

-----A informação dos serviços, foi prestada pelo Dr. João Evangelista, Técnico 

Superior no Serviço de Contabilidade, que a seguir se transcreve: ”EMISSÃO DE 

PARECER PRÉVIO VINCULATIVO EM CONTRATOS DE PRESTAÇÃO/AQUISIÇÃO 

DE SERVIÇOS – AJUSTES DIRECTOS SIMPLIFICADOS - A ENQUADRAMENTO 

LEGAL DO PEDIDO DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO---------------------------------- 

1 - A Lei n.º 83-C/2013, de 31 de Dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado 

para o ano de 2014, continua a prever um conjunto de medidas com vista a reduzir os 

encargos do Estado e das entidades públicas em geral.------------------------------------------ 

- - - - - Co ns ide r and o  q ue  n o  n . º  4  do  a r t i g o  73º ,  se  cons ag ra  a  

o b r ig a to r i ed ad e  de  p a re ce r  p r é v i o  v i n c u la t i vo  dos  mem bro s  do  

Go ver no  r es po nsá ve i s  p e las  á r ea s  das  f i na nç as  e  da  

Adm in i s t raç ão  Púb l i ca ,  no s  t e rmos  e  s eg un do  a  t r am i t açã o  a  

r eg u la r  p o r  po r t a r ia  dos  r e f e r i dos  memb ros  do  Go ver no ,  a  

c e le b ra ção  o u  a  r en o vaç ão  de  con t r a to s  d e  aq u i s i çã o  de  se r v i ços  

p o r  ó rg ão s  e  se r v i ç os  ab r ang id os  pe lo  âm b i t o  de  ap l i caç ão  d a  L e i  

n . º  12  -  A /2 00 8 ,  de  27  de  Fe ver e i r o ,  a l t e ra da  pe la s  L e is  n . º s  6 4  -

A /2 00 8 ,  de  3 1  d e  De zembr o ,  e  3 - B /20 10 ,  de  2 8  d e  Abr i l ,  3 4 /20 10 ,  

d e  2  d e  s e tem bro ,  5 5 - A /2 01 0 ,  de  3 1  d e  de zem bro  e  6 4 -b / 20 11 ,  de  
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3 0  d e  d e zembr o ,  i n de pe nd en t eme n te  d a  n a tu r e za  d a  con t ra par t e ,  

d es ig n ad ament e  n o  q ue  r es pe i t a  a : - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

a )  Con t r a to s  d e  p re s ta çã o  d e  s e r v iç os  n as  mo da l i da des  d e  t a re f a  

e  de  a ven ça ; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

b )  Con t r a tos  de  aq u i s i çã o  d e  se r v iç os  c u jo  o b jec t o  s e ja  a  

c on su l t a do r i a  t é cn ic a . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

2 – Por sua vez, o n.º11 da retrocitada disposição legal, estatuiu que: “Nas autarquias 

locais, o parecer previsto no n.º 4 [transcrito no parágrafo anterior] é da competência 

do órgão executivo e depende da verificação dos requisitos previstos nas alíneas a) e 

c) do número 5, bem como da alínea b) do mesmo número com as devidas 

adaptações, sendo os seus termos e tramitação regulados pela portaria referida no n.º 

1 do artigo 6.º do Decreto - Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, alterado pela Lei n.º 3 

- B/2010, de 28 de Abril”.;--------------------------------------------------------------------------------- 

3 – Ainda de acordo com o disposto no n.º 5, do artigo 73º, da Lei 83-C/2013, de 31 de 

Dezembro, o parecer previsto no número anterior depende de:-------------------------------- 

a) Demonstração de que se trata da execução de trabalho não subordinado, para o 

qual se revela inconveniente o recurso a qualquer modalidade de relação jurídica de 

emprego público, e da inexistência de pessoal em situação de mobilidade especial 

apto para o desempenho das funções subjacentes à contratação em causa;--------------- 

Confirmação de declaração de cabimento orçamental;-------------------------------------------

------C) Verificação do cumprimento do disposto no nº1.------------------------------------------

-----Importa realçar, o que respeita ao requisito constante no artigo 73º, 5,c), que 

remete para o nº1 do mesmo artigo, que esta norma determina a aplicação do artigo 

33º desta mesma lei, no que respeita a redução remuneratória, “aos valores pagos por 

contratos de aquisição de serviços, que em 2014, venham a renovar-se ou a celebrar-

se com idêntico objecto e, ou contraparte de contrato vigente em 2013”.-------------------- 

-----B - DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A CELEBRAR- 

- - - - - É  i n ten çã o  d o  Mu n i c íp io  d e  A lme i r im  l ança r  

p roc ed im en to s / c e leb ra r  co n t ra t os  de  aq u i s i çã o /p r es ta çã o  de  

s e r v iç os  c on f o rme  c on s ta  em  q ua dro  a ne xo  à  p r ese n te  

i n f o rma ção . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

- - - - -O  va lo r  l im i t e  d o  co n t ra t o  es t á  t am bém  c aso  a  c aso  d es c r i t o  

n o  d oc ume nto  a ne xo . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

- - - - - Com  v i s ta  à  a d ju d ica çã o  d os  c on t r a to s  de  aqu i s i çã o  de  

s e r v iç os  em  c au sa ,  s e rã o  u t i l i za dos  o s  p roc ed im en tos  d e  “ A jus te  
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Di rec t o  S im p l i f i ca do ” ,  ao  ab r ig o  do  d i s po s to  n a  a l ín e a  a ) ,  n º1  do  

a r t i g o  2 0º ,  d o  Có d ig o  dos  Con t r a to s  Pú b l i co s ,  a p rova d o  pe lo  

De c re to -Le i  n º  18 /2 00 8 ,  d e  29  d e  Jan e i ro  na  re daç ao  in t r od u z ida  

p e la  re pu b l i c açã o  c om o  Dec r e to -L e i  n . º  27 8 /00 9 ,  d e  2  de  Ou t ub r o ,  

e  d e  pos t e r io r es  a l t e r aç ões . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - 4 -  A t en de nd o  à  n a tu re za  do  ob j ec t o  d o  c on t r a to  de  aq u i s i ção  

d e  se r v i ço s  q ue  se  p r e te nd em  c e le b r a r ,  c ons t a ta - se  q u e  nã o  se   

t r a t a  d a  e xec uç ão  de  t r ab a lho  su bor d in ad o ,  em  f ace  dos  

p res su pos t os  c on t ra t ua i s  e v id en c iad os  e  d a  na t u re za  do  p r óp r io  

c on t r a to . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

- - - - - Na s  s i t u aç ões  c on c re t as ,  r e ve la - se  i nc on ven ien t e  o  r ecu r so  a  

q ua lq u er  mo da l id ad e  d a  re l açã o  j u r íd i c a  d e  empr eg o  p úb l i co ,  pa ra  

a  e xecu çã o  d os  se r v iç os  o b jec t o  do  co n t ra t o .  Re la t i va me n te  à  

p ro va  de  in e x is t ên c ia  d e  pe sso a l  em  s i t uaç ão  d e  mo b i l i da de  

e sp ec ia l  a p to  pa ra  o  de sem pe nh o  d a s  f unç ões  s u ja ce n te s  à  

c on t r a ta çã o  em  cau sa ,  em  c umpr im en t o  da  Por ta r ia  4 8 /2 01 4  de  26  

d e  F e vere i r o  f o i  co ns u l t a do  o  I NA  so bre  as  p res en t es  p res t aç ões  

d e  s e r v iç os  q ue  in f o rmo u  d a  i ne x i s tê nc ia  de  t r ab a lhad ore s  em 

s i t uaç ão  de  req u a l i f i c açã o . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - 6 .  De  a co r do  com  do cume nto s  em i t id os  p o r  e s te  se r v i ç o ,  e  q u e  

t am bém  s e  a ne xam,  t êm  enq ua drame nto  o rç ame nta l  na s  ru b r i ca s  

r e f e r id as  n ess es  d oc ume ntos  d e  cab im en t açã o ,  e x is t in do  a ss im  

d o ta çã o  o rç ame nta l  q ue  p oss ib i l i t e  a  c e le b ra ção  do s  con t r a to s  de  

aq u i s i çã o  d e  s e r v iço s  em apr eço . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

- - - - - A te nd en do  ao  d i sp os to  n a  a l ín ea  c ) ,  do  n . º  5 ,  d o  a r t i g o  73º ,  

c on j ug ad o  c om  o  n º1  d o  a r t i g o  33º ,  amb os  d a  Le i  83 - C/2 01 3 ,  de  31  

d e  d e zembr o ,  pe los  se r v i ços  de  ( pag am ent o )  d es te  Mun i c íp i o ,  se rá  

d ad o  c umpr im en to  à  re duç ão  remu nera t ó r ia  p re v i s ta ,  sempr e  q ue  a  

e l a  h a ja  lug a r . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -   

-----DO PROPOSTO EM SENTIDO ESTRITO - Assim, em coerência com as razões 

acima expostas, tomo a liberdade de solicitar ao Exmº Senhor Presidente, que 

submeta a apreciação e aprovação da Câmara Municipal de Almeirim, que por força 

do disposto no n.º 4 e n.º 11º, do artigo 73º, da Lei 83-C/2013, de 31 de Dezembro, 

emita parecer prévio vinculativo favorável, relativamente à celebração dos contratos de 

aquisição de serviços: descrito no quadro que se anexa:-----------------------------------------
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--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------Este espaço foi inutilizado por tracejado, porque o mapa que se encontra na 

página seguinte tem dimensão superior ao presente espaço.----------------------------------- 

 

 

 

 -----Acompanha a informação, as respectivas cabimentações orçamentais, 

apresentadas pela Técnica Superior da Secção de Contabilidade, Dr. João 

Evangelista.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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-----Postas à votação as propostas acima indicadas, foi a mesmas aprovada por 

unanimidade.--------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE EMISSÃO DE PARECER 

PRÉVIO VINCULATIVO, FAVORÁVEL À AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS: 

“TRANSPORTES ESCOLARES EM FAZENDAS DE ALMEIRIM ATÉ DEZEMBRO DE 

2014” – Pelo senhor Vice Presidente foi apresentada a proposta que se transcreve: 

“Conjugando o estipulado na alínea dd) nº1 do artigo 33º dop anexo I à Lei 75/2013, 

de 12 de setembro, com o previsto nos nºs 4 e 11 do artigo 73º da Lei 83-C/2013, de 

31 de Dezembro , proponho ao executivo que emita parecer prévio vinculativo 

favorável à aquisição de “Transportes Escolares em Fazendas de Almeirim, até 

Dezembro /2014”, de acordo com a informação dos serviços que se anexa.”--------------

-----A informação anexa é a que a seguir se copia, elaborada pela Drª Maria Almeida : 

“Prestação de serviços de transportes escolares em Fazendas de Almeirim, até 

Dezembro /2014 - A Lei n.º 83-C/2013, de 31 de Dezembro, que aprovou o Orçamento 

do Estado para o ano de 2014, continua a prever um conjunto de medidas com vista a 

reduzir os encargos do Estado e das entidades públicas em geral.---------------------------- 

- - - - - Co ns ide r and o  q ue  n o  n . º  4  do  a r t i g o  73º ,  se  cons ag ra  a  

o b r ig a to r i ed ad e  de  p a re ce r  p r é v i o  v i n c u la t i vo  dos  mem bro s  do  

Go ver no  r es po nsá ve i s  p e las  á r ea s  das  f i na nç as  e  da  

Adm in i s t raç ão  Púb l i ca ,  no s  t e rmos  e  s eg un do  a  t r am i t açã o  a  

r eg u la r  p o r  po r t a r ia  dos  r e f e r i dos  memb ros  do  Go ver no ,  a  

c e le b ra ção  o u  a  r en o vaç ão  de  con t r a to s  d e  aq u i s i çã o  de  se r v i ços  

p o r  ó rg ão s  e  se r v i ç os  ab r ang id os  pe lo  âm b i t o  de  ap l i caç ão  d a  L e i  

n . º  12  -  A /2 00 8 ,  de  27  de  Fe ver e i r o ,  a l t e ra da  pe la s  L e is  n . º s  6 4  -

A /2 00 8 ,  de  3 1  d e  De zembr o ,  e  3 - B /20 10 ,  de  2 8  d e  Abr i l ,  3 4 /20 10 ,  

d e  2  d e  s e tem bro ,  5 5 - A /2 01 0 ,  de  3 1  d e  de zem bro  e  6 4 -b / 20 11 ,  de  

3 0  d e  d e zembr o ,  i n de pe nd en t eme n te  d a  n a tu r e za  d a  con t ra par t e ,  

d es ig n ad ament e  n o  q ue  r es pe i t a  a : - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

a )  Con t r a to s  d e  p re s ta çã o  d e  s e r v iç os  n as  mo da l i da des  d e  t a re f a  

e  de  a ven ça ; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

b )  Con t r a tos  de  aq u i s i çã o  d e  se r v iç os  c u jo  o b jec t o  s e ja  a  

c on su l t a do r i a  t é cn ic a . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  



  Reunião 18/08/2014 
  APROVADA 
  Em reunião 15/09/2014 

 27

2 – Por sua vez, o n.º11 da retrocitada disposição legal, estatuiu que: “Nas autarquias 

locais, o parecer previsto no n.º 4 [transcrito no parágrafo anterior] é da competência 

do órgão executivo e depende da verificação dos requisitos previstos nas alíneas a) e 

c) do número 5, bem como da alínea b) do mesmo número com as devidas 

adaptações, sendo os seus termos e tramitação regulados pela portaria referida no n.º 

1 do artigo 6.º do Decreto - Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, alterado pela Lei n.º 3 

- B/2010, de 28 de Abril”.;--------------------------------------------------------------------------------- 

3 – Ainda de acordo com o disposto no n.º 5, do artigo 73º, da Lei 83-C/2013, de 31 de 

Dezembro, o parecer previsto no número anterior depende de:-------------------------------- 

a) Demonstração de que se trata da execução de trabalho não subordinado, para o 

qual se revela inconveniente o recurso a qualquer modalidade de relação jurídica de 

emprego público, e da inexistência de pessoal em situação de mobilidade especial 

apto para o desempenho das funções subjacentes à contratação em causa;--------------- 

Confirmação de declaração de cabimento orçamental;-------------------------------------------

------C) Verificação do cumprimento do disposto no nº1.------------------------------------------

-----Importa realçar, o que respeita ao requisito constante no artigo 73º, 5,c), que 

remete para o nº1 do mesmo artigo, que esta norma determina a aplicação do artigo 

33º desta mesma lei, no que respeita a redução remuneratória, “aos valores pagos por 

contratos de aquisição de serviços, que em 2014, venham a renovar-se ou a celebrar-

se com idêntico objecto e, ou contraparte de contrato vigente em 2013”.-------------------- 

-----B - DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A CELEBRAR- 

- - - - - É  i n ten çã o  d o  Mu n i c íp io  d e  A lme i r im  l ança r  

p roc ed im en to s / c e leb ra r  co n t ra t os  de  aq u i s i çã o /p r es ta çã o  de  

s e r v iç os  de s ig na do  p o r  “ P res t aç ão  d e  se r v i ço s  d e  t ra ns por tes  

e sc o la r es  em  F a zen da s  de  A lme i r im ,  a té  d e zem bro / 20 14 ” ,  c om a  

Empr esa  T ra ns por te s  Au to  Pe na f i e l ,  Ld ª . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

- - - - -O  va lo r  l im i t e  d o  c on t r a to  s e rá  de  t r e ze  m i l  c en t o  e  q u are n ta  

e u ro s ,  a c res c id o  de  I VA à  t a xa  l eg a l  em v ig o r  / se is  po r  c en t o ) . - - - - -  

- - - - - Com  v i s ta  à  a d ju d ica çã o  d os  c on t r a to s  de  aqu i s i çã o  de  

s e r v iç os  em  ca us a ,  se r á  u t i l i za do  o  p ro ce d imen t o  “ A ju s te  D i r ec to ” ,  

a o  ab r ig o   d o  d i spo s to  n a  a l ín e a  a ) ,  n º 1  do  a r t i g o  20º ,  d o  Có d ig o  

d os  Con t r a tos  Púb l i c os ,  ap r o vado  p e lo  Dec r e to - Le i  n º  18 / 20 08 ,  de  

2 9  d e  J an e i ro  n a  re da ça o  in t ro du z id a  p e la  r ep ub l i c aç ão  com o  

De c re to -Le i  n . º  27 8 /2 00 9 ,  d e  2  d e  Ou t ub r o ,  e  de  p os t e r io res  

a l t e ra çõ es . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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- - - - - - 4 -  A te nd en do  à  n a tu r e za  d o  ob jec t o  do  co n t ra t o  d e  aq u is i ç ão  

d e  se r v i ço s  q ue  se  p r e te nd em  c e le b r a r ,  c ons t a ta - se  q u e  nã o  se   

t r a t a  d a  e xec uç ão  de  t r ab a lho  su bor d in ad o ,  em  f ace  dos  

p res su pos t os  c on t ra t ua i s  e v id en c iad os  e  d a  na t u re za  do  p r óp r io  

c on t r a to . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

- - - - - Na  s i t ua çã o  co nc r e ta ,  r e ve la - s e  i n co n ve n ie n te  o  r ecu r so  a  

q ua lq u er  mo da l id ad e  d a  re l açã o  j u r íd i c a  d e  empr eg o  p úb l i co ,  pa ra  

a  e xe cu çã o  do s  se r v i ços  ob je c to  d o  co n t ra t o . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - De  a co r do  com  a  No t a  n º  5 /PJ /2 01 4 ,  “ A  Admin is t ra çã o  Lo ca l  

e s tá  d is pe nsa da  de  c ons u l t a r  o  I NA” . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - - A in da  em  c umpr im en t o  da  a l ín e a  a )  d o  n º5  do  a r t i g o  75º  da  

L e i  83 - C/2 01 3 ,  de  3 1  de  De zembro  / L e i  do  Or çame nto  d e  Es t ado  

p a ra  20 14) ,  an e xamo s  d ocum ent os  com pro va t i vos  de  q ue  o  f u tu ro  

c on t r a to  t em  reg u la r i za da s  as  su as  o b r ig aç ões  f i s ca is  e  com  a  

s eg ura nç a  So c ia l . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - De  ac o rd o  c om  d oc ume nto  e m i t i do  p e la  Sec çã o  de  

Co n ta b i l i da de ,  q u e  s e  a ne xa  à  p res en t e  i n f o rmaçã o ,  o  c on t r a to  de  

aq u i s i çã o  d e  s e r v iço s  em  ca usa  t em  enq u adr ame nto  o rç ame nta l  na  

r ub r i c a  CE 02 02 10 ,  en co n t ra nd o-s e  c ab im en ta do  o  va lo r  má x imo  

d a  des pe sa  a  rea l i za r ,  de  t r e ze  m i l  ce n to  e  q u are n ta  eu ros ,  

a c re sc id o  de  I VA  à  t a xa  l eg a l  em  v ig o r ,  e x is t i nd o  ass im  do t ação  

o rçam ent a l  q u e  pos s ib i l i t e  a  c on t r a taç ão  d a  aq u is i ção  de  s e r v iç os  

em  apr eç o . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - - - A te nd en do  ao  d i sp os t o  n a  a l íne a  c ) ,  do  n º5 ,  do  a r t i g o  73º  

c on j ug ad o  c om  o  n º1  d o  a r t i g o  33º ,  amb os  d a  Le i  83 - C/2 01 3 ,  de  31  

d e  De zembr o ,  p e lo s  s e r v i ç os  d e  (pag am ent o )  d es te  Mun i c íp i o ,  

s e rá  d ad o  c umpr ime n to  à  re du çã o  remu ner a tó r i a  p re v i s ta ,  s empre  

q ue  a  e l a  h a ja  lug a r . - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

-----DO PROPOSTO EM SENTIDO ESTRITO - Assim, em coerência com as razões 

acima expostas, tomo a liberdade de solicitar ao Exmº Senhor Presidente, que 

submeta a apreciação e aprovação da Câmara Municipal de Almeirim, que por força 

do disposto no n.º 4 e n.º 11º, do artigo 73º, da Lei 83-C/2013, de 31 de Dezembro, 

emita parecer prévio vinculativo favorável, relativamente ao contrato de aquisição de 

serviços: “Prestação de serviços de transportes escolares em Fazendas de Almeirim, 

até Dezembro/2014”.---------------------------------------------------------------------------------------
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-----Acompanha a proposta, informação de cabimento, emitida pelo Técnico Superior, 

Dr. João Evangelista, certidão da Autoridade Tributária e Aduaneira, relativa à 

empresa Transportes Auto Penafiel Ldª; e declaração da Segurança Social, relativa a 

situação contributiva, encontrando-se regularizada perante a entidade.---------------------- 

-----Posta a votação a proposta acima transcrita, foi a mesma aprovada por maioria, 

com o voto contra da Senhora Vereadora da CDU por considerar o valor superior ao 

anterior ajuste direto.-------------------------------------------------------------------------------------- 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DE REGULAMENTO MUNICIPAL DE APOIO AO 

DESPORTO DO CONCELHO DE ALMEIRIM – Pelo Senhor Vice Presidente foi 

apresentada a seguinte proposta: “Conforme previsto no artigo 241º, da Constituição 

da Republica Portuguesa, e de acordo com a alínea f), do nº2 do artigo 23º, da alínea 

g), do nº1 do artigo 25º e das alíneas K), o) e u) do nº1 do artigo 33º, todos do Regime 

Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro, Lei 

de Bases da Atividade Física e do Desporto, aprovada pela Lei nº 5/2007 de 16 de 

janeiro e Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de outubro,  proponho ao executivo camarário 

que delibere a aprovação do Regulamento Municipal de Apoio ao Desporto do 

Concelho de Almeirim.”------------------------------------------------------------------------------------

-----O Senhor Vereador Manuel Sebastião fez algumas perguntas relativas ao 

Regulamento, ao que o Senhor Presidente prestou esclarecimentos.------------------------

-----A Senhora Vereadora da CDU referiu: “A CDU congratula-se pela apresentação do 

Regulamento por considerar de extrema necessidade regular as actividades 

socioculturais e desportivas no Concelho, para garantia de eficácia, rigor e 

transparência. Achamos que poderia estar com critérios mais específicos para a 

formação de jovens, contudo quando o documento estiver a inquérito público, a CDU 

irá apresentar sugestões.”-------------------------------------------------------------------------------- 

-----Posta a votação a proposta acima transcrita, foi a mesma aprovada por maioria, 

com a abstenção da Senhora Vereadora Sónia Colaço.------------------------------------------

-----O Regulamento seguiu para publicação no Diário da República, para inquérito 

Público.---------------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSIDIO AO GRUPO 

MOTARD “OS ACELERAS DA CHARNECA” – Pelo Senhor Vice Presidente foi 
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apresentada a proposta que se transcreve: “Conforme o estipulado na alínea u) do 

artigo 33º da Lei 75/2013, de 12 de setembro, proponho ao executivo camarário que 

delibere a aprovação de um subsidio extraordinário para a reparação de equipamento, 

no valor de cento e cinquenta euros, ao Grupo Motard “Os Aceleras da Charneca”.-----

-----Acompanha a proposta, carta do Grupo, que refere a necessidade de apoio para 

reparação de balcão frigorifico, cujo orçamento é de quinhentos euros e informação de 

cabimento da secção de contabilidade.----------------------------------------------------------------

-----O Executivo deliberou por maioria com a abstenção da Senhora Vereadora da 

CDU, atribuir o valor de cento e cinquenta euros.--------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----RATIFICAÇÃO E APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DA RESERVA DE DOIS 

LUGARES DE ESTACIONAMENTO PARA VEÍCULOS IDENTIFICADOS DA CMA, 

NO PARQUE DE ESTACIONAMENTO JOÃO CARLOS SILVA - Pelo Senhor Vereador 

Joaquim Sampaio foi apresentada a sua proposta número 55/2014, que se transcreve: 

“Considerando que é necessário a colocação de dois lugares de estacionamento para 

veículos identificados da C.M.A, proponho que a mesma seja no parque de 

estacionamento João Carlos Silva imediatamente a seguir ao lugar já identificado pela 

matrícula 89-07-IJ.-------------------------------------------------------------------------------------------

-----Proponho ao executivo, nos termos da alínea rr) do nº1 artigo 33º do anexo da Lei 

75/2013, a análise, discussão, votação e aprovação da colocação dos referidos 

lugares de estacionamento.------------------------------------------------------------------------------- 

-----A proposta inicial foi distribuída ao Executivo para aprovação, contudo a Senhora 

Vereadora Sónia Colaço, referiu que os sinais já se encontram colocados, assim 

sendo a proposta deveria ser alterada para “ratificação”.-----------------------------------------

-----Posto o assunto a votação, o executivo deliberou alterar a proposta para 

ratificação e deliberar por unanimidade  ratificar a mesma.--------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE FREQUENCIA DAS 

PISCINAS MUNICIPAIS DE ALMEIRIM POR FILIPE MIRA SERÔDIO E JOÃO PAULO 

MIRA SERÔDIO, POR RAZÕES SOCIAIS E DE SAÚDE – Foi apresente a informação 

nº 56/2014 do Senhor Vereador Joaquim Sampaio que a seguir se transcreve: 

“Considerando as dificuldades que as famílias portuguesas estão a passar neste 

momento; Que os Municípios dispõem de atribuições entre outras, nas áreas da saúde 
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e da acão social; Conjugando as alíneas g) e h) do nº2 do artigo 23º com a alínea u) 

do nº1 do artigo 33º, ambos do anexo I à lei nº 75/2013, de 12 de setembro, proponho 

que seja autorizada a frequência gratuita das Piscinas Municipais a Filipe Mira Serôdio 

e João Paulo Mira Serôdio de acordo com a informação que se anexa.”---------------------

-------Acompanha a proposta, informação social, elaborada pelo Gabinete de Acção 

Social da Autarquia, sobre a situação do agregado familiar.-------------------------------------

-------Posto a votação, o executivo deliberou por unanimidade autorizar a frequência 

gratuita das piscinas dos jovens acima referidos.---------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE FREQUENCIA DAS 

PISCINAS MUNICIPAIS DE ALMEIRIM POR ANA CAROLINA ESCREVENTE 

VERISSIMO, POR RAZÕES SOCIAIS E DE SAÚDE – Foi apresente a informação nº 

57/2014 do Senhor Vereador Joaquim Sampaio que a seguir se transcreve: 

“Considerando as dificuldades que as famílias portuguesas estão a passar neste 

momento; Que os Municípios dispõem de atribuições entre outras, nas áreas da saúde 

e da acão social; Conjugando as alíneas g) e h) do nº2 do artigo 23º com a alínea u) 

do nº1 do artigo 33º, ambos do anexo I à lei nº 75/2013, de 12 de setembro, proponho 

que seja autorizada a frequência gratuita das Piscinas Municipais a Filipe Mira Serôdio 

e João Paulo Mira Serôdio de acordo com a informação que se anexa.”---------------------

-------Acompanha a proposta, informação social, elaborada pelo Gabinete de Acção 

Social da Autarquia, sobre a situação do agregado familiar.-------------------------------------

-------Posto a votação, o executivo deliberou por unanimidade autorizar a frequência 

gratuita das piscinas da jovem acima referida.------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----APRECIAÇÃO A APROVAÇÃO PROJECTO DE REGULAMENTO MUNICIPAL DE 

TRANSPORTES ESCOLARES, PARA POSTERIOR ENVIO À ASSEMBLEIA 

MUNICIPAL – Pela senhora vereadora Maria Emília Moreira, foi apresentada a 

seguinte proposta: “Considerando que têm vindo a ser transferidas mais competências 

do Estado para as autarquias locais no que concerne aos transportes escolares;---------

-----Considerando que a Câmara Municipal de Almeirim pretende, com o presente 

Regulamento, clarificar e definir procedimentos no âmbito dos transportes escolares, 

nomeadamente, a nível de apoios contemplados na legislação em vigor ou concedidos 

por esta autarquia com carácter facultativo estando a sua operacionalidade a cargo do 



  Reunião 18/08/2014 
  APROVADA 
  Em reunião 15/09/2014 

 32

Departamento da Educação;-----------------------------------------------------------------------------

-----Considerando que o Plano Anual dos Transportes Escolares que é elaborado 

anualmente pelo município, é o instrumento de gestão, por excelência, desta atividade, 

que se pretende ver conjugado com princípios e políticas inerentes aos planos e redes 

de transportes locais;---------------------------------------------------------------------------------------

-----Considerando que nos termos do nº1 do artigo 2º do decreto lei nº 299/94, de 5 de 

setembro, na sua atual redacção, compete aos municípios garantir o serviço de 

transporte dos alunos do ensino básico e secundário entre o local da sua residência e 

o local do estabelecimento de ensino, quando residam a mais de três quilómetros ou 

quatro quilómetros, caso o estabelecimento de ensino não possua ou possua 

refeitório, pelo que é essencial a regulamentação dessa atividade;---------------------------

------Em conformidade com o disposto na alínea g) do nº1 do artigo 25º e na alínea K) 

do nº1, do artigo 33º do Anexo à Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro, proponho a 

aprovação do “Projecto de Regulamento Municipal de transportes Escolares”, para 

posterior envio à Ass4embleia Municipal.”------------------------------------------------------------ 

-----Acompanha a proposta, o projecto de Regulamento Municipal de Transportes 

Escolares, distribuído previamente por todos os autarcas.--------------------------------------- 

-----A Senhora Vereadora Sónia Colaço Referiu: “É bom ver que este regulamentos 

estão a ser elaborados, a CDU questiona se as associações de pais foram ouvidas. A 

CDU vai votar favoravelmente por entender que devem estar regulamentadas os 

serviços prestados  pelo Município.”-------------------------------------------------------------------- 

-----A Senhora Vereadora esclareceu que o projecto foi elaborado com base nas 

necessidades dos utilizadores---------------------------------------------------------------------------- 

-----Posta a votação a proposta acima transcrita, foi a mesma aprovada por 

unanimidade.--------------------------------------------------------------------------------------------------

------O Regulamento seguiu para publicação no Diário da República, para inquérito 

Público.---------------------------------------------------------------------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DE PROJECTODE REGULAMENTO MUNICIPAL 

DE FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DE APOIO À FAMILIA NOS 

ESTABELECIMENTOS DE EDUCAÇÃO PRÉ ESCOLAR E DO 1º CICLO DO ENSINO 

BÁSICO DA REDE PÚBLICA DO MUNICIPIO DE ALMEIRIM, PARA POSTERIOR 

ENVIO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL – A Senhora Vereadora Maria Emília Moreira, foi 

apresentada a seguinte proposta: “Considerando que a organização da sociedade 
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atual tem implicações ao nível do sistema educativo que implicam a necessidade de 

adaptar o tempo de permanência das crianças nos estabelecimentos de ensino às  

Considerando que, no âmbito das suas competências, as autarquias assumem um 

papel, cada vez mais importante, na implementação dos serviços de apoio à família, 

nomeadamente a nível da Acção Social Escolar;---------------------------------------------------

------Considerando  que, é fundamental o combate à execução e ao abandono escolar 

precoce;--------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----Considerando que é fundamental a existência de respostas que promovam a 

facilitação para a natalidade;-----------------------------------------------------------------------------

--------Considerando que a generalização da oferta dos serviços de apoio à família, 

quer ao nível das actividades de prolongamento de horário, quer ao nível do 

fornecimento de refeições saudáveis, são fatores que influenciam as condições de 

aprendizagem das crianças;------------------------------------------------------------------------------

-------------------------Considerando que o domínio de intervenção dos Municípios se 

enquadra no regime jurídico estabelecido pelo Despacho nº 9265-B/2013, de 15 de 

Julho, pela Lei nº 5/97,  de n10 de Fevereiro, desenvolvida pelo Decreto-Lei nº 147/97, 

de 11 de Junho, pelo Despacho nº 22 251/2005, 2ª Série, de 25 de Outubro e pelo 

Decreto-Lei nº 55/09, de 2 de Março;------------------------------------------------------------------

----------------------Em conformidade com o disposto na alínea g) do nº1 do artigo 25º e 

na alínea k) do nº 1, do artigo 33º do Anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 

proponho a aprovação do “Projecto de Regulamento Municipal de Funcionamento dos 

Serviços de Apoio à Família nos Estabelecimentos de Educação Pré escolar e do 1º 

ciclo do ensino Básico da Rede Pública do Município de Almeirim”, para posterior 

envio à Assembleia Municipal.”-------------------------------------------------------------------------- 

-----Acompanha a proposta, o projecto de Regulamento de funcionamento serviços de 

apoio às familias nos estabelecimentos de educação pré escolar e ensino básico da 

rede pública, previamente distribuído por todos os autarcas.------------------------------------ 

-----Posta a votação a proposta acima transcrita, foi a mesma aprovada por 

unanimidade.--------------------------------------------------------------------------------------------------

------O Regulamento seguiu para publicação a fim de se submeter a inquérito público  

no Diário da República.------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----O Senhor Presidente propôs ao Executivo que se discuta a proposta apresentada 

pelo Senhor Vice Presidente relativa à necessidade de haver um seguro de acidentes 
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de trabalho para pessoas que prestem serviços de manutenção à Autarquia. O 

Executivo deliberou concordar.--------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-----SEGURO DE ACIDENTES DE TRABALHO – Foi presente a proposta do senhor 

Vice presidente que se copia: “Considerando que uma das funções das Câmaras 

Municipais é a preocupação com o bem estar das populações;--------------------------------

------Considerando a necessidade esporádica de acompanhamento e manutenção de 

alguns equipamentos Municipais;-----------------------------------------------------------------------

-----Considerando a manutenção desses equipamentos que vem sendo assegurada 

pontualmente por diversas pessoas;-------------------------------------------------------------------

-----Considerando a necessidade de haver um seguro de acidentes de trabalho relativo 

à prestação daquele serviço de manutenção;--------------------------------------------------------

-----Proponho que a Câmara Municipal suporte o valor do seguro de acidentes de 

trabalho correspondente a 2014/2015, como tem vindo a acontecer nos  anos 

transactos.-----------------------------------------------------------------------------------------------------

-----Acompanha a proposta, parecer do consultor jurídico, Dr. Victor Baptista, que se 

transcreve: “O Município tem ao seu dispor um trabalhador independente contratado 

em regime de prestação de serviços, que exerce funções em instalações do Município, 

tendo em vista a manutenção esporádica de alguns equipamentos municipais.-----------

-----Esta prestação de serviços impõe a realização de seguro de acidentes de trabalho, 

cujo pagamento do prémio respectivo tem sido assegurado pelo Município, em 

conformidade com deliberação anualmente tomada pela Câmara.----------------------------

-----De novo, se coloca a renovação do referido contrato de seguro e assunção do 

pagamento dos encargos.---------------------------------------------------------------------------------

-----Não estando em causa a necessidade de prestação do serviço e a consequente 

obrigação da existência de seguro de acidentes de trabalho, afigura-se dever o 

Município assegurar o pagamento do prémio.-------------------------------------------------------

-----Deste modo, não se vê qualquer impedimento à autorização da despesa.-------------

----Acompanha a proposta, informação de cabimento da despesa, comunicada pela 

Contabilidade e Aviso factura recibo de Açoreana Seguros, em nome de Joaquim 

Policarpo  Correia David, no valor de cento e setenta e oito euros e cinquenta e quatro 

cêntimos.--------------------------------------------------------------------------------------------------- ---

------Posto o assunto a votação, o executivo deliberou por unanimidade pagar à 

Companhia de seguros acima indicada a factura recibo que se referiu.----------------------
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-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

-----ATAS – Foi previamente distribuído por todo o executivo as ata das reuniões 

realizadas a vinte um de julho e quatro de agosto de dois mil e catorze. Postas à 

aprovação, o Senhor Vereador Manuel Sebastião pediu para adiar a sua 

votação/aprovação em virtude de não ter lido os documentos, que recebeu mais 

tarde.------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------O Executivo deliberou submeter os documentos a votação/aprovação, na próxima 

reunião.---------------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------SENHAS DE PRESENÇA – Foram comunicadas à Repartição de Recursos 

Humanos da Autarquia, as presenças dos Senhores Vereadores na presente reunião 

de Câmara, para pagamento das senhas de presença.-------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

-----Às dezassete horas  e vinte cinco minutos foi encerrada a reunião.----------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---------E eu,____________________________________________________, 

Assistente Técnica desta Autarquia, elaborei a presente acta, que lavrei e subscrevi a 

qual vou assinar com o Senhor   Presidente.-------------------------------------------------------- 

 

 

O Presidente da Câmara                A Assistente Técnica 

 

 

    ________________________              ________________________ 


